
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS

Classificação: 031.12

PROCESSO NUP
64581.016275/2025-11

Cód verificador: 98c69722-b737-46a3

ASSUNTO: Requisição N° 859-LAC-2025NC430700- PE 90021/2025-UASG160020 -(GERENCIADORA)-
PROCELA PARTICIPACOES LTDA, CNPJ: 09.686.716/0001-69

INTERESSADO: Almoxarifado LAC; Fisc Adm; OD; SALC; Tesouraria e Confoemidade.

Órgão  de  Origem:  Hospital  Militar  de  Área  de
Manaus Data da Criação: 16/10/2025

Local ização  Atual  do  Processo:  Seção  de
Aquisições, Licitações e Contratos Data da Autação: 16/10/2025

Estado: Autuado

PEÇAS PROCESSUAIS

1- Termo de Abertura Nº 2612-LAC/DIV AP TEC/SUBDIREÇÃO (a)
2- Requisição Nº 859-LAC/DIV AP TEC/SUBDIREÇÃO
3- NC 430700 D8SAFCTUGPD.pdf
4- TCU_PROCELA.pdf
5- PROCELA SICAF.pdf
6- consultarOcorrenciasImpeditivas_PROCELA.pdf
7- NE_167020_2025NE002591 - PROCELA PARTICIPACOES.pdf
8- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 001/2025 - Processo 64581.016275/2025-11
9- 9 ALTERACAO CONTRATUAL PROCELA.pdf
10- Alvara de Localizacao 02-07-2029.pdf
11- ALVARA SANITARIO VAL- 25-07-2026.pdf
12- CNH Digital - Claudinei (1).pdf
13- CNPJ - VAL 01-01-2026.pdf
14- INPDFViewer.pdf
15- PROCURAÇÃO - PROCELA - CLAUDINEI VAL 13-06-2026.pdf
16- 2025-12-12_O_232_boletim_interno.pdf
17- TC-253-2025_PROCELA_PARTICIPACOES_PE_90021-2025__281_29_assinado_assinado.pdf

Legenda
(a) Documento de Origem
(b) Arquivos que não serão impressos por não se tratarem de arquivos de texto ou imagem
(c) Documento desentranhado
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

16/10/2025 13:31:37Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: PROCELA PARTICIPACOES LTDA
CNPJ: 09.686.716/0001-69

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Constam Registros
Impedimento/proibição de contratar com prazo determinado (05/02/2027) - CONSÓRCIO INTERMUN.
DE SAÚDE DE PATO BRANCO-PR

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Este documento é peça do processo 64581.016275/2025-11 Pág 6 de 53









Data e hora da consulta:
Usuário:

  21/10/2025 13:57
        ***.293.662-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

167020 HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS REAL - (R$)

2025 NE 2591

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

2 215842 1000000000 339030 167505 D8SAFCTUGPD

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

16/10/2025 Global 64581.016275/2025-11 0,0000 4.440,00

09.686.716/0001-69 PROCELA PARTICIPACOES LTDA

339030.35-MATERIAL LABORATORIAL
DIEX Nº 859-LAC, DE 16 OUT 25 * PREGAO 90021/2025, CONTRATO 253/2025
2025NC430700-DGP, DE 10 SET 25

RUA PROF. ERNANI SIMAO, NR 1421, CACHOEIRINHA, MANAUS-AM, CEP 69.065-390

16002005900212025 - UASG Minuta: 160020

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

229 PREGAO

- - - -

Alínea

LEI 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

SAO PEDRO DA ALDEIA 799 GALPAO1 SALA 1 SERRA DO CURRAL

CEP

30390-021

Município

BELO HORIZONTE MG

UF Telefone

CNPJ

09.601.850/0002-09

CEP

69065-390

Endereço

RUA PROF ERNANI SIMAO, NR 1421   CACHOEIRINHA

Município

MANAUS

UF

AM

Telefone

PABX: (092)2126-2000 FAX:2126-2005/2126-2056

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

20/10/2025 12:15:09
Operação
Alteração
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31600562153 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

PROCELA PARTICIPACOES LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

1

1

2244

2211

BELO HORIZONTE

19 JUNHO 2024

Nº FCN/REMP

MGP2400503813

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 11799705 em 27/06/2024 da Empresa PROCELA PARTICIPACOES LTDA, Nire 31600562153 e protocolo 243924631 -
25/06/2024. Efeitos do registro: 19/06/2024. Autenticação: B95A4869CAB5FB12FD1746CB3B1A282338E5AED. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/392.463-1 e o código de
segurança iJIc Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/06/2024 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

PROCELA PARTICIPAÇÕES LTDA 

Rua São Pedro da Aldeia nº 799 Galpão 01 Sala 01 – Serra do Curral 

 Belo Horizonte - MG - CEP: 30390-021 

CNPJ nº 09.686.716/0001-69 

NIRE 3160056215-3 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DENOMINAÇÃO SOCIAL: 

A empresa gira sob a denominação social de PROCELA PARTICIPAÇÕES LTDA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO SOCIAL:  

O objeto social da matriz é a exportação, importação, distribuição, comercialização e prestação de 

serviços em aparelhos, equipamentos e produtos laboratoriais, odonto-médico-hospitalares; Comércio 

varejista e atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e laboratórios; 

Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados 

anteriormente; Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares sem operador; Manutenção 

e reparação de instrumentos não elétricos para uso médico-hospitalar; Manutenção e reparação de 

aparelhos e equipamentos para laboratórios de pesquisas e desenvolvimento; Representação 

comercial e agente do comércio de material médico-hospitalar; Manutenção e reparação de 

equipamentos e instrumentos ópticos; Aluguel de componentes eletrônicos, como computadores, no 

breaks e impressoras. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SEDE:  

A empresa está sediada Rua São Pedro da Aldeia, 799 Galpão 01 Sala 01, Serra do Curral, Belo 

Horizonte/MG - CEP 30390-021, podendo abrir outras filiais, sucursais, agência, depósito e escritórios 

em qualquer parte do território nacional, a critério do sócio. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE DURAÇÃO, INÍCIO DE ATIVIDADES E TÉRMINO DO 

EXERCÍCIO SOCIAL 

 A empresa iniciou suas atividades em 01/07/2008 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL  

O capital social é de R$ 1.400.000,00. (Hum milhão e quatrocentos mil), divididos em 1.400.000 (Hum 

milhão e quatrocentas mil) quotas de capital, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 

integralizado neste ato em moeda corrente do País, distribuídos da seguinte forma:  

 

NOME PERCENTUAL QUOTAS VR. UNIT. VR. TOTAL 

GENI MARIA SOARES DE ALMADA 100% 1.400.000 1,00 1.400.000,00 

TOTAL 100% 1.400.000   1.400.000,00 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 11799705 em 27/06/2024 da Empresa PROCELA PARTICIPACOES LTDA, Nire 31600562153 e protocolo 243924631 -
25/06/2024. Efeitos do registro: 19/06/2024. Autenticação: B95A4869CAB5FB12FD1746CB3B1A282338E5AED. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/392.463-1 e o código de
segurança iJIc Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/06/2024 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.
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Parágrafo Único: A responsabilidade do empresário é restrita ao valor de suas quotas e responde 

solidariamente pela integralização do capital social.  

 

CLÁUSULA SEXTA – ADMINISTRAÇÃO E USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL: 

A administração da empresa e o uso da denominação social é de competência do titular, com poderes 

e atribuições para gerir e administrar os negócios da empresa, representa-la ativa e passivamente, 

judicial e extrajudicial, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros 

em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários a consecução dos objetivos ou à defesa 

dos interesses e direitos da empresa. 

 

Parágrafo Primeiro: Faculta-se ao empresário, constituir, em nome da empresa, procurador para 

período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar atos e operações a serem 

praticados.  

 

Parágrafo Segundo: Poderão ser designados administradores não sócios. A investidura de 

administrador designado em ato separado deverá obedecer às formalidades da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA– RETIRADA PRÓ-LABORE: 

O empresário prestará serviços à empresa e por esta razão poderá ter direito a uma retirada mensal a 

título de pró-labore, que será levada a débito em conta de despesas administrativas, a qual será fixada 

da conformidade com o regulamento do imposto de renda em vigor.  

 

CLÁUSULA OITAVA – EXERCÍCIO FINANCEIRO: 

O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. Levando o balanço com observância às prescrições 

legais, dos lucros ou prejuízos apurados, serão feitas deduções, amortizações, reservas e 

porcentagens que o titular deliberar, e então distribuídos ao mesmo ou levados à conta de reservas de 

lucro.  

 

CLÁUSULA NONA - DA DECLARAÇÃO DO ADMINISTRADOR. 

O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(ão) impedido(s) de exercer a 

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

 

 

 

 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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DOCUMENTO MUNICIPAL DE LICENÇA - DML

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - PESSOA JURÍDICA

Nº do Alvará: Data concessão: Data validade: 02/07/2029

SITUAÇÃO: Ativo

Responsável: Gerência de Licenciamento de Atividades Econômicas

A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site alf.pbh.gov.br

Tipo: Alvará imediato

2024023690 02/07/2024

DADOS DO LICENCIADO

Razão Social:

Inscr. Municipal: Data de Registro:

O local é residência de um dos sócios da empresa:

09.686.716/0001-69 0.226.588/002-1 27/06/2024

PROCELA PARTICIPACOES LTDA

Não

CNPJ:

DADOS DO ESTABELECIMENTO

Área a ser utilizada (m²): 14 O local é residência de um dos sócios? Não

Índice cadastral do IPTU: Tipo de imóvel (IPTU): GALPAO488131W302 0017

Acesso principal:  (ADMITIDA)

Tipo de acesso:  Pedestres

Endereço: RUA SAO PEDRO DA ALDEIA

Número: 799 CEP: 30390021

Complemento: GALPÃO: 1 SALA: 1

Permissividade da via: Vias Preferencialmente Não Residenciais - VNR

Classificação da via:  >= 15MLargura da via:LIGACAO REGIONAL

PA-3 - Preservacao Ambiental - 3

ADE Serra do CurralÁrea de Diretrizes Especiais (ADE):

INFORMAÇÕES URBANÍSTICAS DO IMÓVEL

Zoneamento:

Demais informações urbanísticas do imóvel:  Conexão Verde; ADE Serra do Curral

Bairro: Serra Do Curral Regional: Barreiro - B4 Município: Belo Horizonte

ATIVIDADES

Atividades exercidas no local:
CNAE Descrição Situação

4773300-00 AdmitidaCOMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS
(Grupo I)

Comércio varejista de artigos de uso técnico profissionalCOMÉRCIO TipologiaSubcategoria:

4645101-00
AdmitidaCOMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO

MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E LABORATORIOS (Grupo II)

Comércio atacadista de artigos de uso técnico profissional, máquinas, equipamentos e
ferramentas

COMÉRCIO TipologiaSubcategoria:

7490104-00 AdmitidaATIVIDADES DE INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E
NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIARIOS (Grupo I)

Serviços técnico- profissionaisSERVIÇO TipologiaSubcategoria:

7733100-00 AdmitidaALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS
Locação de objetos pessoais, domésticos, máquinas e equipamentosSERVIÇO TipologiaSubcategoria:

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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ENQUADRAMENTO AMBIENTAL

ENQUADRAMENTO GERAL: Diretrizes Ambientais - Alto Risco I

CNAE: 3313999-00 - Diretrizes Ambientais - Alto Risco I

[Área útil: 14 m²]

Diretrizes Ambientais - Alto Risco IResultado do enquadramento:

CNAE: 3319800-00 - Diretrizes Ambientais - Alto Risco I

[Área útil: 14 m²]

Diretrizes Ambientais - Alto Risco IResultado do enquadramento:

CNAE: 3312102-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 3312104-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 4645101-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 4773300-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 7490104-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 7733100-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 7739002-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

(Grupo II)

7739002-00 AdmitidaALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, MEDICOS E
HOSPITALARES, SEM OPERADOR (Grupo II)

3312104-00 AdmitidaMANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS
OPTICOS (Grupo II)

3313999-00 AdmitidaMANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E
MATERIAIS ELETRICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
(Grupo III)

3319800-00 AdmitidaMANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (Grupo III)

3312102-00 AdmitidaMANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE
MEDIDA, TESTE E CONTROLE (Grupo II)

Serviços de reparação e conservaçãoSERVIÇO TipologiaSubcategoria:

EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS PARA O FUNCIONAMENTO

Atividade: 4773300-00 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS

Atividade cuja necessidade de obtenção de alvará sanitário e classificação de risco sanitário depende de
informações complementares a serem prestadas no processo de licenciamento sanitário, por meio de
requerimento no portal REDESIM, sendo necessária a apresentação via portal da PBH do plano de
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde - PGRSS e dispensada a apresentação de projeto das
instalações físicas (Decreto 17.944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH 0221/2022 artigo 3º, §3º e Anexo III e IV).

Atividade: 4645101-00 COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO,
CIRURGICO, HOSPITALAR E LABORATORIOS

Atividade classificada como alto risco sanitário, sendo necessária a obtenção de alvará de autorização sanitária,
por meio de requerimento no portal REDESIM, sendo necessária a apresentação via portal da PBH do plano de
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde - PGRSS e dispensada a apresentação de projeto das
instalações físicas. (Decreto 17.944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH 0221/2022 artigo 3º, §1º e Anexo I).

Atividade: 7733100-00 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br

Página 2 de 14

Nº do Alvará:
2024023690

Este documento é peça do processo 64581.016275/2025-11 Pág 24 de 53



Realizar medidas para viabilizar a carga e a descarga no local, por se tratar de atividade com potencial de atrair
alto número de veículos pesados (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo XIII).

Atividade: 7739002-00 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, MEDICOS E HOSPITALARES, SEM
OPERADOR

Realizar medidas para viabilizar a carga e a descarga no local, por se tratar de atividade com potencial de atrair
alto número de veículos pesados (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo XIII).

Atividade cuja necessidade de obtenção de alvará sanitário e classificação de risco sanitário depende de
informações complementares a serem prestadas no processo de licenciamento sanitário, por meio de
requerimento no portal REDESIM, sendo necessária a apresentação via portal da PBH do plano de
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde - PGRSS e dispensada a apresentação de projeto das
instalações físicas (Decreto 17.944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH 0221/2022 artigo 3º, §3º e Anexo III e IV).

Atividade: 3312102-00 MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA,
TESTE E CONTROLE

Adotar procedimentos para gerenciamento de resíduos sólidos, como segregação, acondicionamento,
armazenamento, transporte e destinação final adequada de acordo com a legislação específica, por se tratar de
atividade potencialmente geradora de resíduos sólidos especiais e de saúde (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo
XIII).

Necessário implantar medidas de controle de ruído e atenuação da vibração, como proteção ou isolamento
acústico e de vibração, confinamento ou relocalização de equipamentos e operações ruidosas (observadas as
normas legais de construção, iluminação e ventilação) ou de meios adequados ao isolamento acústico que não
permitam a propagação de ruídos, sons e vibrações acima do permitido para o exterior, por se tratar de atividade
potencialmente geradora de ruídos e vibrações (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo XIII e Lei 9.505/2008, artigo
8º).

Atividade: 3312104-00 MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS OPTICOS

Adotar procedimentos para gerenciamento de resíduos sólidos, como segregação, acondicionamento,
armazenamento, transporte e destinação final adequada de acordo com a legislação específica, por se tratar de
atividade potencialmente geradora de resíduos sólidos especiais e de saúde (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo
XIII).

Necessário implantar medidas de controle de ruído e atenuação da vibração, como proteção ou isolamento
acústico e de vibração, confinamento ou relocalização de equipamentos e operações ruidosas (observadas as
normas legais de construção, iluminação e ventilação) ou de meios adequados ao isolamento acústico que não
permitam a propagação de ruídos, sons e vibrações acima do permitido para o exterior, por se tratar de atividade
potencialmente geradora de ruídos e vibrações (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo XIII e Lei 9.505/2008, artigo
8º).

Atividade: 3313999-00 MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS
ELETRICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Atender às diretrizes ambientais descritas neste documento, mantendo no local todos documentos indicados
como exigência para o funcionamento da atividade, à disposição para consulta da fiscalização e dos órgãos
competentes. (Lei 11.181/19, artigo 178, §10)

Adotar sistema de controle de efluentes atmosféricos, por se tratar de atividade potencialmente geradora de
efluentes atmosféricos (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo XIII).

Adotar sistema de tratamento dos efluentes líquidos especiais resultantes do processo produtivo da atividade, por
se tratar de atividade potencialmente geradora de efluentes líquidos especiais (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo
XIII).

Adotar procedimentos para gerenciamento de resíduos sólidos, como segregação, acondicionamento,
armazenamento, transporte e destinação final adequada de acordo com a legislação específica, por se tratar de
atividade potencialmente geradora de resíduos sólidos especiais e de saúde (Lei 11.181/19, artigo 178 e Anexo
XIII).

Necessário implantar medidas de controle de ruído e atenuação da vibração, como proteção ou isolamento
acústico e de vibração, confinamento ou relocalização de equipamentos e operações ruidosas (observadas as
normas legais de construção, iluminação e ventilação) ou de meios adequados ao isolamento acústico que não
permitam a propagação de ruídos, sons e vibrações
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NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Todas as etapas geradoras de emissões atmosféricas significativas devem ser executadas em local apropriado e
dotado de sistema de exaustão e, caso necessário, sistema de controle, para evitar emanação de odores, gases,
material  particulado,  etc,  para  além  dos  domínios  físicos  do  empreendimento.  Se  forem  constatados
incômodos à vizinhança medidas de adequação deverão ser implementadas.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Destinação de resíduos (óleos lubrificantes): - Óleo lubrificante usado, deve ser destinado obrigatoriamente à
reciclagem por meio do processo de rerrefino (Resolução CONAMA 362/05). - Não é admitido o uso de óleo
lubrificante como combustível (Resolução CONAMA 362/05). -  Não  é  admitido  o  uso  de  óleo  diesel,  mistura
de  óleo  diesel  com  óleo  queimado  (óleos  minerais)  como desmoldante ou impermeabilizante (Resolução
CONAMA 362/05). - Manter no local os documentos comprobatórios de compra de óleo lubrificante acabado e os
certificados de coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, expedidos por empresa licenciada, pelo prazo de
cinco anos (Resolução CONAMA 362/05). - Embalagens de óleo lubrificante são resíduos perigosos e deverão ser
encaminhadas preferencialmente para a logística  reversa  (Lei  Federal  12.305/2010  e  Lei  Estadual  nº
18.031/09).  Devem  ser  mantidos,  para  fins  de fiscalização dos órgãos competentes, os documentos
comprobatórios de compra de óleo lubrificante acabado e os certificados de coleta de embalagens usadas,
expedidos por empresa licenciada, pelo prazo de cinco anos.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Pessoas  físicas  e  jurídicas  que  executam  atividades  passíveis  de  controle  ambiental  têm  obrigação  legal
de realizar sua inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais (CTF/APP) de acordo com a Tabela de Atividades e a Instrução Normativa (IN) nº 13, de
23 de agosto de 2021;  e  Instrução  Normativa  (IN)  n°6, de 27 de janeiro de 2022  que Consolida o Regulamento
de Enquadramento de pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Resíduos: - Para a gestão dos resíduos sólidos e rejeitos, o empreendedor deverá utilizar o Sistema MTR - MG,
conforme determina  a  deliberação  normativa  COPAM nº  232,  de  27 de  fevereiro  de  2019, contemplando,
entre  outros aspectos:  *O  cadastramento  e  a  utilização  da  Plataforma  Digital  Sistema  MTR-MG,  disponível
na  página eletrônica da Feam. *A emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR para todos os resíduos
gerados no empreendimento. *Acompanhamento dos MTR gerados pelo empreendimento, até que ocorra a
emissão do Certificado  de  Destinação  Final  -  CDF.  *Elaboração  e  envio  semestral,  por  meio  do  Sistema
MTR-MG,  da Declaração  de  Movimentação  de  Resíduos  -  DMR,  informando  as  operações  realizadas  no
período  com  os resíduos sólidos e com os rejeitos gerados ou recebidos, observados os seguintes prazos:  - Até o
dia 28 de fevereiro de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de
julho a 31 de dezembro do ano anterior; - Até o dia 31 de agosto de cada ano deverá ser enviada, via Sistema
MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de janeiro a 30 de junho do ano em curso.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Tratamento de efluentes oleosos: - Caso possua geração de algum tipo de efluente oleoso, este deve estar
direcionado para a caixa separadora de água e óleo, e a caixa interligada à rede de esgoto da Copasa. O resíduo
oleoso gerado é classificado como perigoso e deve ter uma destinação compatível com esta classificação.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

- Resíduos sólidos classificados como perigosos (lamas e lodos, soluções exauridas e de banhos químicos e
galvanométricos,  solventes  e  óleos  usados,  restos  e  embalagens  de  tintas,  thinner,  resíduos  de  MDF
contaminados, aparas de couro, estopas contaminadas com óleo e produtos químicos, lâmpadas fluorescentes,
entre  outros)  conforme  norma  ABNT  NBR  10004,  devem  ser  armazenados  em  local  adequado,  conforme
ABNT/NBR 12235, até que seja feita sua destinação final adequada por empresa especializada. - Os efluentes
líquidos decorrentes do processo produtivo ou de tratamento de aspectos ambientais gerados, que não sejam
reutilizados/tratados no local ou
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lançados na rede de esgotos, são considerados resíduos sólidos e devem ser acondicionados,  armazenados
transportados  e  tratados,  de  acordo  com  sua  classificação  de  periculosidade, conforme Norma Técnica NBR
10.004, por empresas prestadoras de serviço com Licença Ambiental compatível.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Resíduos  de  equipamentos  elétricos  ou  eletrônicos  deverão  ser  coletados  e  destinados  adequadamente,  de
preferência à reciclagem, pois podem conter metais tóxicos, gases e/ou substâncias perigosas.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Tratamento de efluentes: - Obter o laudo de liberação das instalações sanitárias emitido pela Copasa ou o contrato
de adesão ao Programa de Recebimento e Controle de Efluentes Não Domésticos - PRECEND, quando houver
disponibilidade de rede de esgoto. A solicitação deve ser realizada através dos canais de comunicação da Copasa,
telefone 115 ou agências de atendimento. - Manter no local, e em vigor, declaração de conformidade, caso o
estabelecimento esteja em monitoramento e acompanhamento pelo PRECEND. - Para processo em andamento na
Copasa manter na local solicitação de ingresso no PRECEND ou protocolo que confirme a entrega de projeto.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

- O empreendimento é responsável por garantir que as imissões de ruídos, sons e vibrações provenientes de suas
fontes  fixas  potencialmente  poluidoras,  tais  como  compressores  de  ar,  compressores  em  unidades
refrigeradoras, prensas hidráulicas, serras policortes, lixadeiras, esmerilhadeiras, batidas como marteladas, torres
de resfriamento, bombas hidráulicas, jatos de água, válvulas de controle, tubulações de transporte de fluídos,
caldeiras,  turbinas  a  gás  e  vapor,  motores  estacionários  (diesel  e  gás),  queimadores,  motores  elétricos,
geradores elétricos, transformadores elétricos, engrenagens, autofalantes e caixas acústicas (sistemas de som
com música ao vivo ou eletrônica) , instaladas em locais com tratamento acústico ou não, ou aquelas decorrentes
de  suas  atividades  (Ex:  carga  e  descarga,  movimentação  de  veículos  em  pátios,  manobras  em  área  de
estacionamento, transporte interno de mercadorias, conversas entre usuários e movimentação de pessoas,  etc.),
obedecerão aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos pela Lei Municipal 9.505/08 ou a que vier substituí- la.
- Caso os níveis de pressão sonora, medidos nos locais de suposto incômodo, ultrapassem os níveis máximos
fixados  na  legislação  em  vigor  o  empreendimento  deverá,  imediatamente,  adotar  as  medidas  mitigadoras
cabíveis, podendo ser exigida a elaboração e implantação de projeto técnico de adequação para redução dos
níveis de pressão sonora decorrentes da operação de seus equipamentos e/ou atividades. O projeto técnico e a
implantação deverão ser realizados por profissional habilitado, que deverá expedir a respectiva ART referente ao
projeto as built (projeto pós implantado). Devem ser avaliados os níveis de pressão sonora do som total (ruído
total), do som residual (ruído de fundo) e do som específico (ruído da fonte), sendo este último o objeto que deve
ser comparado com os limites estabelecidos pela legislação em vigor. Antes da realização das medições deverão
ser obtidas cópias dos certificados de calibração dos equipamentos a serem utilizados nas medições, que devem
ser  emitidos  pela  RBC,  INMETRO  ou  outras  instituições  credenciadas.  Após  a  implantação  do  tratamento
acústico,  deverá  ser  realizado  monitoramento  para  comprovação  de  sua  eficiência  e,  posteriormente,  o
monitoramento periódico com medições dos níveis de pressão sonora deve ser mantido. O projeto de adequação,
a ART e a documentação comprobatória de monitoramento devem ficar disponíveis no local, à disposição da
fiscalização dos órgãos competentes.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Ruídos e vibrações: -  Empreendimentos  com  atividades  de  serralheria  e  similares,  por  apresentarem  um
conjunto  de  etapas  do processo  produtivo  que  utilizam-se  de  equipamentos  potencialmente  geradores  de
ruídos  como  policorte (máquina de corte), esmerilhadeira, furadeira e outros, deverão garantir que as imissões
sejam atenuadas por meio de tratamentos acústicos ou de alguma forma isoladas no local da fonte para evitar
possíveis incômodos na circunvizinhança.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Ruídos (compressores de ar): O  equipamento  deverá  ser  posicionado  preferencialmente  nas  áreas  centrais
do  imóvel  ou  o  mais  afastado possível de potenciais receptores, principalmente residências, para evitar
incômodos relacionados a ruídos e vibrações.   Se   necessário,   deverá   ser   implantado   sistema   de
contenção   sonora   para   o   equipamento (enclausuramento,   se   for
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possível)   e/ou   dispositivo(s)   amortecedor(es)   de   vibração.   A   utilizaçao   deste equipamento em qualquer
horário, mas especialmente no período noturno, deverá observar os níveis máximos fixados na Lei Municipal
9.505/08 ou a que vier substituí-la.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

-  Todos  os  equipamentos/atividades  que  gerem  emissões  atmosféricas  (fontes  estacionárias)  devem  possuir
sistema de ventilação local exaustora  que atenda às normas técnicas vigentes. O lançamento só poderá ser
realizado por meio de chaminé ou outro dispositivo técnico adequado. Caso seja constatado incômodo ou ainda se
comprovado não atendimento aos limites legais (DN COPAM 187/13 ou a que vier substituí-la), deverá ser
implantado sistema de controle cuja comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de projeto técnico as
built (projeto técnico após implantação), acompanhado de ART e referências bibliográficas que comprovem sua
viabilidade técnica, o qual deverá ser mantido no empreendimento à disposição da fiscalização. Deverá ser
realizada  manutenção periódica  nos  sistemas  de  exaustão  e  controle  das  emissões  e,  quando  for  o  caso,
o monitoramento  para  avaliar  sua  eficiência.  A  documentação  comprobatória  de  manutenção  e  eficiência
dos equipamentos  instalados  deverá  ser  mantida  no  empreendimento  à  disposição  da  fiscalização.-  No
caso  de emissões atmosféricas contendo substâncias tóxicas e/ou corrosivas, a empresa deverá implantar sistema
de controle cuja comprovação de adequação deverá ser feita por meio de projeto as built (projeto pós implantação)
com  ART.  Quando  solicitada,  a  empresa  deverá  comprovar  sua  adequação  e  eficiência  no  controle  dos
respectivos poluentes, através de monitoramento de acordo com as normas técnicas pertinentes,  referências
bibliográficas e estudo de percepção ambiental com relação às emissões em questão. - Compete à SMMA a
análise do projeto do sistema de controle sob o ponto de vista de sua adequação em relação a mitigação dos
impactos ambientais causados pelas emissões atmosféricas. Sua eficiência, cuja garantia deverá ser atestada pelo
projetista/fabricante, somente poderá ser verificada pela SMMA após sua implantação e funcionamento.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Efluentes atmosféricos: -  Não  é  permitida  a  emissão  de  substâncias  odoríferas  ou  irritantes  às  vias
respiratórias  na  atmosfera,  em concentrações que possam ser perceptíveis fora dos limites da área de
propriedade da fonte emissora, causando incômodo à vizinhança. Caso constatado o incômodo, a empresa deverá
implantar sistemas de exaustão e de controle, se necessário, adequados e elaborar projeto as built   (projeto
técnico após implantação) com ART e referências bibliográficas que comprovem sua viabilidade técnica, o qual
deverá ser mantido no empreendimento à disposição da fiscalização. Caso a fiscalização comprove que, após o
projeto implantado, o incômodo persista, novas medidas deverão ser adotadas até que cesse o incômodo.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Proibida a utilização de Cloro Flúor Carbono - CFC como fluido de refrigeração nos Sistemas de Refrigeração,
conforme estabelecido no Protocolo de Montreal.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Efluentes atmosféricos (equipamentos de climatização ou de refrigeração): -  Os  gases  refrigerantes  atualmente
utilizados  deverao  ser  substituídos,  respeitando  os  prazos  estipulados, conforme Protocolo de Montreal, com
especial atenção à emenda de Kigali. Assegurar que não sejam emitidos fluídos refrigerantes para a atmosfera. Em
caso de substituição de fluídos, deverão ser recolhidos e destinados adequadamente. Nesse sentido, as
determinações do Protocolo de Montreal e Resolução CONAMA 267/2000 deverão ser atendidas.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Efluentes atmosféricos (utilização de gerador): - Caso faça uso de combustível Diesel S10, o empreendimento está
isento da instalação de sistema de controle de emissões (mas não está isento de sistema de exaustão), desde que
fique comprovado, através de laudo técnico de monitoramento (acompanhado da respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART) o atendimento aos Limites Máximos de Emissão - LME para os parâmetros que
constam na DN COPAM 187/13. Manter no local os comprovantes de aquisição do Diesel S10 durante 5 anos,
bem  como  o  laudo,  à  disposição  da  fiscalização  dos  órgãos  competentes.  -  Caso  faça  uso  de  outro
combustível com maior teor de enxofre que o Diesel S10 (ex: BPF, diesel comum), deverá ser adotado sistema de
controle de emissões. Manter no local o projeto técnico do sistema de controle (acompanhado das
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respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de projeto e execução) ou, no caso de sistema em
operação, projeto técnico as built (acompanhado da respectiva ART), à disposição da fiscalização dos órgãos
competentes. A  empresa  deverá  realizar  o  monitoramento  periódico  de  acordo  com  as  normas  técnicas
pertinentes, contemplando os parâmetros que constam na DN COPAM 187/13 e observando os Limites Máximos
de Emissão - LME estabelecidos.   Nota: - O óleo lubrificante usado (Resolução CONAMA 362/05):     * deve ser
destinado obrigatoriamente à reciclagem por meio do processo de rerrefino; * não é admitido o uso de óleo
lubrificante usado como desmoldante e nem como combustível;* deve ser mantido, para fins de fiscalização dos
órgãos competentes, os documentos comprobatórios de compra de óleo lubrificante acabado e os certificados de
coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, expedidos por empresa licenciada, pelo prazo de 5 anos; *  as
embalagens  de  deverão  ser  encaminhadas  preferencialmente  para  a  logística  reversa  (Lei  Federal  nº
12.305/2010  e  Lei  Estadual  nº  18.031/09).  Devem  ser  mantidos,  para  fins  de  fiscalização  dos  órgãos
competentes, os documentos comprobatórios de compra de óleo lubrificante acabado e os certificados de coleta de
embalagens usadas, expedidos por empresa licenciada, pelo prazo de 5 anos.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Resíduos: -  Desenvolver  e  implantar  Plano  de  Gerenciamento  de  Resíduos  Sólidos  Especiais  -  PGRSE,
conforme estabelecido na Lei Federal nº 12.305/2010, na Lei Estadual nº 18.031/2009, na Lei Municipal 10.534/12,
na NBR nº 10.004 da ABNT, entre outras. O plano deve ser mantido no local.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Efluentes atmosféricos (projeto e implantação de sistemas de exaustão e controle): - Deverão ser executados por
profissional habilitado, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (de projeto e execução).
Após a implantação do sistema de exaustão, deverá ser realizado monitoramento para comprovação de sua
eficiência  e,  posteriormente,  o  monitoramento  periódico  do  material  particulado,  de  acordo  com  as  normas
técnicas, deve ser mantido. O projeto as built de adequação (a respectiva ART - de projeto e execução) e a
documentação comprobatória de monitoramento devem ser mantidos no local, à disposição da fiscalização dos
órgãos competentes.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Efluentes atmosféricos (pintura por aspersão - spray, pistola de pintura ou similares): - Deverá ser implantada
cabine de pintura dotada de sistema de exaustão e controle adequado e eficiente, em conformidade com a DN
COPAM 187/13. Não é necessária a implantação de cabine de pintura em caso de utilização de rolos e pincéis.
Recomenda-se a substituição de insumos químicos perigosos, quando possível, por outros com menor potencial de
periculosidade. Por exemplo, substâncias líquidas utilizadas (tintas e solventes) que apresentam características
como inflamabilidade e toxicidade, quando possível, devem ser substituídas por insumos com menor
periculosidade e/ou com solventes a base de água.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Destinação de resíduos: - Resíduos perigosos e/ou contaminados com substâncias perigosas não podem ser
depositados, descarregados, acumulados e/ou enterrados no solo e devem ter uma destinação compatível com sua
periculosidade. Qualquer resíduo não perigoso quando em contato com resíduos perigosos torna-se, também, um
resíduo considerado perigoso. - Resíduos sólidos perigosos (classe 1, conforme NBR 10.004) deverão ser
armazenados em local provido de cobertura e piso impermeabilizado, observando-se demais aspectos da NBR
12.235 da ABNT.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Empreendimentos  que  possuam  gerador,  ainda  que  somente  emergencial,  deverão  contar  com  bacia  de
contenção impermeável para deter possíveis vazamentos, que deve ser estanque (sem ralos, sem registros) para
impedir o acesso do material derramado à rede pública de esgotos, às águas pluviais, ou a outra forma alternativa
adotada de esgotamento (Ex: fossa ou sumidouro). O dispositivo deve possuir capacidade volumétrica para reter
no mínimo 110 % do volume de óleo armazenado em seu interior. Em caso de incidentes, a retirada do material
derramado  deve  ser  realizada  de  forma  adequada  (Ex:  sucção,  uso  de  absorventes  como  areia,  serragem,
mantas, etc).
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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Todo armazenamento de combustível líquido/pastoso, inflamável e/ou químico considerado perigoso deverá ser
provido de bacias de contenção impermeável, que devem ser estanques (sem ralos, sem registros) para impedir o
acesso do material derramado à rede pública de esgotos, às águas pluviais, ou a outra forma alternativa adotada
de esgotamento (Ex: fossa ou sumidouro). A bacia deve possuir capacidade volumétrica para reter no mínimo 110
%  do  volume  de  material  armazenado  em  seu  interior.  Em  caso  de  incidentes  a  retirada  do  material
derramado  deve  ser  realizada  de  forma  adequada  (Ex:  sucção,  uso  de  absorventes  como  areia,  serragem,
mantas, etc).
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Segurança e risco: - Produtos químicos que causem danos à saúde e/ou ao meio ambiente devem ser
acondicionados em local apropriado, respeitando-se suas características e incompatibilidades químicas, conforme
recomendações das Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ. Devido às propriedades
químicas de cada produto,  estes  podem  reagir  entre  si,  resultando  numa  explosão,  produção  de  gases
altamente  tóxicos, inflamáveis ou poluentes. Recomenda-se a substituição de insumos químicos perigosos,
quando possivel, por outros com menor potencial de periculosidade.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Sucatas  contaminadas,  pneus  inservíveis,  peças  e  equipamentos  não  utilizados  devem  ser  armazenados
obrigatoriamente em local coberto com piso impermeável.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Área de manutenção e lavagem de veículos e equipamentos: - A manutenção de veículos e equipamentos deve ser
realizada em local coberto, dotado de piso impermeável com caimento que direcione os efluentes para canaletas
interligadas à caixa separadora de água e óleo, que, por sua  vez,  deve  ser  interligada  à  rede  da  COPASA.
Nas  áreas  de  desmonte,  manuseio  e  troca  de  óleo,  fica obrigatório o uso de bandejas coletoras para evitar
derramamento de produtos sobre o piso. - A lavagem de veículos e equipamentos deve ser realizada em local
coberto, com fechamento em todas as laterais,  dotado  de  piso  impermeável  com  caimento  que  direcione  os
efluentes  para  a  caixa  separadora  de sedimentação e, posteriormente, para a separadora de água e óleo que
deve ser interligada à rede da COPASA (Lei Municipal n°9.464/07). - Lavadores de peças e tanques para lavagem
de mãos e panos de limpeza devem ser interligados à caixa separadora de água e óleo. -  A  manutenção  somente
poderá  ser  realizada  fora  da  área  específica,  quando  se  tratar  de  manutenção estritamente emergencial e
sem possibilidade de deslocamento do veículo, deve contar com bandejas coletoras de  fluídos  (óleos,  graxas  e
etc.).  As  bandejas  coletoras  devem  possuir  forma  e  capacidade  adequada  para recolhimento total, sem
derrames de qualquer natureza. Durante as chuvas, as atividades devem ser suspensas e o material protegido,
para que não haja carreamento de efluentes oleosos ao sistema de drenagem ou ao esgotamento sanitário.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

O armazenamento dos produtos deve ser executado conforme as recomendações do fabricante ou distribuidor, e
respeitando-se a legislação em vigor. Especial atenção deve ser dada ao armazenamento de produtos químicos
que possuem propriedades reativas, como explosivos, por exemplo, do tipo pirofórico, que incluem magnésio
metálico, sódio metálico, fósforo, potássio metálico e outros.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

O local para o armazenamento deve ser construído com técnica e materiais selecionados de forma a proporcionar:
condições estruturais seguras; boa ventilação (natural ou forçada); iluminação natural; sistema, construtivo ou de
controle, que impeça o acesso de animais; e sistema de controle de pessoas não autorizadas. Sempre que o
material estocado (incluindo resíduos - resíduos classe I e classe II A- NBR 10004/04) possa causar riscos à saúde
e ao meio ambiente (Ex: óleos, graxas, produtos químicos, defensivos agrícolas, inseticidas, fungicidas, herbicidas,
fertilizantes desinfestantes domissanitários, entre outros) o piso deve ser impermeável e sem ralos, ou seja,
estanque, capaz de impedir o acesso do material eventualmente derramado ao solo, às águas superficiais ou
subterrâneas, ou à rede pública coletora de esgoto. A cobertura/telhado deve ser estruturalmente adequada
(aspectos construtivos e de materiais) e sem goteiras. As instalações elétricas devem estar em bom estado. Devem
ter afixadas placas com símbolos de perigo, quando necessário.

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

A área de armazenamento de sucatas metálicas contaminadas com óleos, graxas e/ou outros produtos químicos
deve ser coberta, protegida das chuvas e dotada de piso impermeabilizado.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

A área de armazenamento de produtos químicos perigosos no estado líquido ou pastoso deve: *  estar  distante  de
corpos  hídricos,  tais  como:  lagos,  rios,  nascentes,  pontos  de  captação  de  água,  áreas inundáveis etc., de
forma a diminuir os riscos de contaminação em caso de eventuais acidentes; * estar a distância segura de
residências, escolas, postos de saúde, hospitais, abrigo de animais domésticos e depósitos de alimentos, de forma
que os mesmos não sejam contaminados/afetados em casos de eventuais acidentes; * ser devidamente
identificada com placas de sinalização, alertando sobre o risco e o acesso restrito a pessoas autorizadas.
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Pilhas e/ou baterias devem ser encaminhadas aos revendedores, à rede de assistência técnica autorizada pelos
fabricantes e importadores ou a coletores especializados. É proibida a disposição final de baterias em aterro
sanitário e a sua incineração, bem como o seu descarte direto no meio ambiente (Resolução CONAMA 401/08).
          Atividade(s): CNAE: 331399900 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Os órgãos municipais responsáveis pela política de meio ambiente e fiscalização poderão, a qualquer tempo, exigir
procedimentos preventivos e/ou corretivos para minimizar incômodos porventura causados, visando ao
cumprimento da legislação ambiental e das diretrizes específicas para o funcionamento das atividades dispostos
neste documento. (Lei 11.181/19, artigo 178º, § 10 e Decreto Municipal nº 16.529/16).
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Resíduos de óleos usados ou contaminados por eles, utilizados em processos de usinagem, isolamento elétrico,
térmico  ou  de  refrigeração,  lubrificação  e/ou  sistema  hidráulico,  inclusive  limalhas  contaminadas  por  óleos,
deverão  ser  armazenados  e  destinados  adequadamente  pois  são  considerados  perigosos,  conforme  Norma
Técnica ABNT 10.004.
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Os usuários de agrotóxicos e afins deverão efetuar a devolução das embalagens vazias, e respectivas tampas, aos
estabelecimentos  comerciais  em  que  foram  adquiridos,  de  acordo  com  as  instruções  previstas  nas
respectivas bulas, no prazo de até um ano, contado da data de sua compra, ou prazo superior, se autorizado pelo
órgão registrante, podendo a devolução ser intermediada por postos ou centros de recolhimento, desde que
autorizados e fiscalizados pelo órgão competente. A Lei n° 9.974/00 dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a
produção,  a  embalagem  e  rotulagem,  o  transporte,  o  armazenamento,  a  comercialização,  a  propaganda
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de  agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras
providências.
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Ruídos: -   Realizar   testes   de   motores   somente   em   posição   previamente   licenciada   para   tal.   A
documentação comprobatória   (licenciamento   ambiental   do   aeródromo   com   indicação   da   área)   deve
ser   mantida   no empreendimento.
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Ruídos e vibrações: - Empreendimentos que possuem etapas de acabamento como: jateamento, rebarbação,
furação e/ou usinagem, tratamentos térmicos e superficiais, corte, lixamento e polimento, são potenciais fontes de
vibração e de geração de ruídos, devendo ser atendidos os limites estabelecidos pela Lei Municipal 9.505/08.
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
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ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS

Esta atividade está dispensada do licenciamento sanitário municipal. (Decreto 17.944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH
0221/2022)

Esta atividade está dispensada do licenciamento sanitário municipal. (Decreto 17.944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH
0221/2022)

ORIENTAÇÕES GERAIS

Para o funcionamento da atividade, deverão ser atendidas as normas sanitárias, ambientais, de segurança,
acessibilidade e posturas, além das orientações constantes neste documento.

O exercício da atividade não residencial deverá ocorrer em conformidade com os termos do alvará de localização e
funcionamento, especialmente aqueles referentes às atividades licenciadas, à área utilizada e às restrições ou
condições específicas de funcionamento. Caso haja alteração de atividade(s), área utilizada, endereço do
estabelecimento, ou demais condições que estejam em desacordo com as informações constantes neste documento,
deverá ser providenciado novo alvará de localização e funcionamento (Lei 11.181/19, artigo 339, §º3).

É necessário informar todos os lotes, imóveis e acessos do empreendimento para possibilitar que a consulta de
viabilidade seja processada de forma completa e que o Alvará de Localização e Funcionamento seja concedido
corretamente. (Lei 11.181/2019, artigo 176, §§ 4º, 5º, 6º e 7º e Portaria

Ruídos: -  Empreendimentos  com  atividades  metalúrgicas  que  envolvam  quaisquer  equipamentos  para
conformação mecânica a quente ou a frio, como de extrusão, estiramento, laminação, trefilação, prensagem,
estampagem, calandragem, forjamento e metalurgia do pó deverão considerar o risco de imissão de ruídos e
vibrações para a circunvizinhança,  conforme  a  sua  localização.  As  diretrizes  legais  e  de  normas  técnicas
relacionadas  a  este aspecto ambiental devem ser consideradas.
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Empreendimentos com etapas passíveis de uso de processos de soldagem, como fabricação e manutenção de
peças e equipamentos (caldeiras, tubos com costura, e outros), deverão atentar-se na possibilidade de emissão de
fumos metálicos provenientes tanto da fusão parcial do metal de base quanto da possibilidade de emissão de
gases (com função protetora da solda) potencialmente tóxicos oriundos do tipo de processo de soldagem, da
composição  do  consumível  e  dos  materiais  de  adição  empregados.  Desta  forma,  o  empreendimento
deverá considerar a possibilidade de adotar as seguintes medidas mitigadoras: substituição do produto tóxico ou
nocivo; mudança ou alteração do processo ou operação; encerramento ou enclausuramento da operação;
segregação da operação ou processo; projeto e implantação de sistema de ventilação geral exaustora e diluidora
que atendam a às normas técnicas vigentes; implantação de sistema fixo ou móvel de captação/extração dos
fumos metálicos e gases diretamente da fonte de emissão; manutenção e limpeza.
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Efluentes atmosféricos (central de gases na indústria metal-mecânica):- Caso o empreendimento faça o uso de
cilindros e central de gases comprimidos dos seguintes gases no ramo industrial, tais como:  acetileno, hidrogênio,
amônia, ar comprimido, argônio, cloro, CO2 (para combate a incêndio), hélio, GNV, nitrogênio, óxido nitroso,
oxigênio, etc., deveá considerar a elaboração de laudo técnico, por profissional habilitado, com emissão de ART,
relativo à conformidade das instalações da empresa. O documento deverá ser disponibilizado para fiscalização.
Todos os recipientes e vasos sob pressão contendo gases comprimidos devem ser armazenados em depósitos
bem ventilados e estar protegidos contra quedas, calor e impactos acidentais, bem como estar de acordo com a
NR-13 (caldeiras e vasos de pressão) conforme orientações descritas nas seguintes normas regulamentadoras: *
Norma ABNT NBR 11.725:2008 - Conexões e Roscas para Válvulas de cilindros para Gases Comprimidos;* Norma
ABNT NBR 12.176:1999 (Versão Corrigida:2004) - Cilindros para gases - Identificação do conteúdo;* Norma ABNT
NBR 12.790:1995 - Cilindro de Aço Especificado, sem costura, para Armazenagem e Transporte de Gases a Alta
Pressão;* Norma ABNT NBR 12.791:1993 - Cilindro de Aço, sem costura, para Armazenamento e Transporte de
Gases a Alta Pressão.
          Atividade(s): CNAE: 331980000 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Documento válido até a data de validade indicada.
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SMPU 028/2020)

Estabelecimentos localizados dentro dos limites laterais das superfícies de APROXIMAÇÃO, DECOLAGEM ou
TRANSIÇÃO de AERÓDROMOS, que exerçam atividades de natureza perigosa (consideradas como aquelas que
produzem ou armazene material explosivo ou inflamável, que cause perigosos reflexos, irradiações, fumaça ou
emanações, ou que possam proporcionar riscos à segurança de voo), necessitam de aprovação do COMAER para
sua instalação, conforme itens 10.6 e 10.7 da Portaria COMAER ICA 11-408. Informações sobre as zonas de
proteção na qual o imóvel está inserido podem ser verificadas na informação básica, obtida no endereço eletrônico
https://siurbe.pbh.gov.br

Todas as edificações destinadas ao USO COLETIVO, cuja finalidade seja comercial, serviço, industrial ou residencial
multifamiliar deverão possuir Laudo Técnico de segurança, emitido por profissional legalmente habilitado, com a
respectiva ART ou RRT, que ateste a eficiência do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (Decreto
11.998/05).

Em caso de edificação condominial, o atendimento ao disposto na convenção de condomínio e no código civil é de
total responsabilidade do licenciado.

Os endereços dos imóveis de Belo Horizonte passam por constantes processos de consolidação e adequação,
podendo, o Executivo promover a qualquer tempo sua retificação total ou parcial. Portanto o endereço constante
nesse documento poderá ser alterado, caso se enquadre em algum critério de adequação (Lei Municipal n.º
9.691/2009, artigo 41).

Em imóveis de propriedade pública, o exercício da atividade somente pode ser autorizado mediante obtenção de
termo de permissão de uso emitido pelo órgão proprietário do imóvel.

Para a instalação de engenho de publicidade (placas ou similares) obter licença específica junto à Prefeitura,
conforme Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 281). Para obter informações sobre licença de engenho de
publicidade, acesse o link: https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6a7597ea9b0e547c484d9e

Para a instalação de toldos no afastamento frontal ou no passeio obter licença de toldo junto à Prefeitura, conforme
Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 84). Para obter informações sobre licença de toldo, acesse o link:
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6fb6acea9b0e547cd7016c

A emissão de ruídos, sons e vibrações em decorrência de atividades exercidas em ambientes confinados ou não, no
Município de Belo Horizonte, obedecerão aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 9.505, de 23 de
janeiro de 2008 que dispõe sobre o controle de ruídos, sons e vibrações no Município de Belo Horizonte e dá outras
providências. Conforme disposto em seu  (Art. 2°; Inciso I a IV) é proibida a emissão de ruídos, sons e vibrações,
produzidos de forma que ponha em perigo ou prejudique a saúde individual ou coletiva; cause danos de qualquer
natureza às propriedades públicas ou privadas; cause incômodo de qualquer natureza; cause perturbação ao sossego
ou ao bem-estar públicos; ultrapasse os níveis fixados nesta Lei. A imissão de ruídos acima do limite permitido pode
gerar penalidades (Lei Municipal 9.505 de 23 de janeiro de 2008). Se no futuro forem constatados incômodos ou o
não atendimento aos limites estabelecidos pela mencionada lei, medidas de adequação deverão ser implementadas.

As empresas interessadas em disponibilizar vagas de emprego e contratar funcionários, devem entrar em contato
com a central de captação de vagas do SINE, através do e-mail centraldevagas@pbh.gov.br / telefone: 3277-1463; ou
se cadastrar na plataforma gobh.pbh.gov.br e anunciar as ofertas disponíveis.

A atividade deve ser exercida dentro dos limites da área informada, não sendo permitida a utilização de espaço
público, como calçadas, praças entre outros, exceto nos casos de obtenção de licenças específicas para tal (mesas e
cadeiras, toldos, etc).

É responsabilidade do empreendedor a garantia do exercício das atividades econômicas com o cumprimento das
medidas mitigadoras, potencializadoras e compensatórias atribuídas a elas pela Lei 11.181/19 ou no processo de
licenciamento urbanístico ou ambiental, bem como com o atendimento às condições de segurança previstas na
legislação pertinente. (Lei 11.181/19, artigo 339, §4º).

O munícipe é responsável pela veracidade das informações por ele prestadas ao Executivo (Lei 11.181/19, artigo 346
§ 3º).

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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A(s) atividade(s) exercida(s) no local está(ão) dispensada(s) de Licenciamento Ambiental no âmbito da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente - SMMA ou do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM, uma vez que não se
enquadra(m) como de impacto passível de licenciamento ambiental, de acordo com o art. 344, da Lei Municipal nº.
11.181/19 e Deliberação Normativa Nº 102/20 do COMAM. O não enquadramento como empreendimento de impacto
ambiental não desobriga a empresa de realizar a correta gestão ambiental do estabelecimento e cumprimento da
legislação correlata.

Todos os documentos indicados nas exigências para funcionamento da atividade deverão estar disponíveis no
estabelecimento, à disposição para consulta da fiscalização e dos órgãos competentes

Caso o imóvel possua Área de Preservação Permanente (APP), esteja a menos de 30m de curso d´água natural e/ou
a 50m de nascente ou insurgência d´água, solicitar avaliação da SMMA. Neste caso, deverão ser observadas as
disposições referente as áreas de preservação permanente (APP's) constantes na Lei Federal n° 12.651 de 25 de
maio de 2012 (Código Florestal Federal) e Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 (Código Florestal do
Estado de Minas Gerais).

O alvará de localização e funcionamento deverá ficar afixado em local visível e de fácil acesso à fiscalização. (Decreto
14.060/2010, artigo 6º, parágrafo único)
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TERMO DE COMPROMISSO

CPF/CNPJ: 09.686.716/0001-69
Nome/Razão social: PROCELA PARTICIPACOES LTDA

GENI MARIA SOARES DE ALMADA, CPF 577.***.***-30 neste ato atuando como REPRESENTANTE LEGAL,
perante a Prefeitura de Belo Horizonte, da empresa ou do profissional autônomo acima indicado, e sob
responsabilidade penal, civil e administrativa, DECLARA:

Que todas as informações prestadas pelo declarante durante o presente procedimento de solicitação de Alvará de
Localização e Funcionamento - ALF, tanto por meio de respostas presenciais ou via sistema, estruturadas ou
descritivas, quanto por meio de documentos juntados, correspondem à verdade e são feitas sob as penas da lei. Estar
ciente que a apuração de eventual irregularidade poderá implicar na cassação do Alvará de Localização e
Funcionamento, na interdição do estabelecimento e na aplicação de multas cabíveis, sem prejuízo das demais
penalidades aplicáveis.

Que a edificação em que a atividade está instalada atende aos dispositivos legais de prevenção e combate a incêndio
e pânico, conforme Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB ou laudo técnico que ateste a eficiência do
Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico.

Que no caso de edificação condominial, respeita os termos da convenção de condomínio e do Código Civil.

Que está apto ao exercício da atividade, nos termos da legislação que a regulamenta.

Que atende às normas sanitárias, ambientais, de segurança, acessibilidade e posturas, além das orientações
específicas e das diretrizes constantes do Alvará de Localização e Funcionamento.

Que em caso de imóvel tombado ou com processo de tombamento aberto, realizará a necessária anuência prévia na
Diretoria de Patrimônio Cultural e Arquivo Público - DPCA e licenciamento pela Subsecretaria de Regulação Urbana -
Sureg para realização de qualquer acréscimo, demolição, modificação interna ou externa, ou reforma no imóvel, em
conformidade a Lei nº 9.725/09 (Art. 12, §1º), e que está ciente de que sua execução sem licenciamento constitui
infração de acordo com os Art. 16 e Art. 17 da Lei nº 3.802, de 1984, bem como com os Art. 17 e Art. 18 do Decreto-
lei federal nº 25, de 1937.

Estar ciente de que a falsidade na prestação das informações constitui crime, na forma do art. 299, do Código Penal,
bem como dos artigos 3º e 69A da Lei Federal de Crimes Ambientais nº 9.605/1998 e infração administrativa na forma
do art. 62, do Decreto Municipal nº 16.529/2016.

Que o empreendimento ora em licenciamento não está localizado em Área de Preservação Permanente - APP (Lei nº
12.651/12) ou está em APP e foi devidamente regularizado pelo COMAM.

Estar ciente dos limites de imissão de ruídos estabelecidos pela Lei no 9.505/2008.

Este termo é firmado sob as penas da lei, por meio de uso de senha pessoal, de total responsabilidade do declarante,
em substituição à assinatura convencional.
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ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA
Nº 2024090494 - PROCESSO: 178994 - VALIDADE: 25/07/2026

A Gerência de Vigilância Sanitária da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, nos termos da Lei Municipal nº 7031, de 12 de janeiro de 1996, concede
o Alvará Sanitário para o estabelecimento: 
PROCELA PARTICIPACOES LTDA - CNPJ/CPF: 09686716000169
Estabelecido: RUA SAO PEDRO DA ALDEIA, N° 799GALPAO1 SALA 1 - Bairro: SERRA DO CURRAL - CEP: 30390021

Que exerce(m) a(s) atividade(s) de:

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS - CNAE/CBO: 4773300

ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR - CNAE/CBO: 7739002

COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓ - CNAE/CBO: 4645101

Com a(s) seguinte(s) especialidade(s):

DISTRIBUIDOR DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIO

IMPORTADOR DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIO 

EXPORTADOR DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIO 

Atividade(s) dispensada(s) de licenciamento sanitário municipal:

MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E CONTROLE - CNAE/CBO: 3312102

MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS OPTICOS - CNAE/CBO: 3312104

MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE - CNAE/CBO: 3313999

MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE - CNAE/CBO: 3319800

ATIVIDADES DE INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIARIOS - CNAE/CBO: 7490104

ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS - CNAE/CBO: 7733100

Estabelecimento funciona sob a responsabilidade técnica de:

VITOR ALVES VIGGIANO - profissional inscrito no CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA, sob Nº 098531/04-D

SISVISA - Sistema de Vigilância Sanitária
Página 1 de 1

Nº Alvará: 2024090494

se compromete(m) a: Observar as boas práticas de fabricação e/ou serviço e a não transgredir as normas legais e regulamentares destinadas à promoção, recuperação e
defesa da saúde, referentes às atividades exercidas. O não cumprimento das mesmas implicará na imposição de penalidades da legislação sanitária municipal, podendo
resultar inclusive no cancelamento deste alvará e/ou interdição do estabelecimento.

Belo Horizonte 25/07/2024

Alvará de Autorização Sanitária emitido por meio eletrônico conforme previsto no Artigo 19 da Lei Municipal 7031 de 1996 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº

17944 de 28 de abril de 2022 e pela Portaria SMSA/SUS-BH nº 0221/2022.

1) Sempre que houver alteração das informações contidas neste Alvará, essa deverá ser comunicada à Vigilância Sanitária;
2) Este Alvará deverá ser afixado em local visível ao público, sob pena de multa.
3) O Alvará de Autorização Sanitária é o documento que formaliza a licença para exercício das atividades econômicas efetivamente exercidas no local, no âmbito da
Vigilância Sanitária.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
09.686.716/0001-69
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
01/07/2008

 
NOME EMPRESARIAL
PROCELA PARTICIPACOES LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle
33.12-1-04 - Manutenção e reparação de equipamentos e instrumentos ópticos
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R SAO PEDRO DA ALDEIA

NÚMERO
799

COMPLEMENTO
GALPAO1 SALA 1

 
CEP
30.390-021

BAIRRO/DISTRITO
SERRA DO CURRAL

MUNICÍPIO
BELO HORIZONTE

UF
MG

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTABILFISCAL@GTGROUP.NET.BR

TELEFONE
(31) 3589-5000

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
01/07/2008

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 

01/12/2025, 11:31 about:blank
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SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/12/2025 às 11:31:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025120500023
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COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

17º BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Processo nº NUP 64315.012642/2025-57, instaurado pela Portaria de
Sindicância nº 67 - E1/EM, de 25 de novembro de 2025. Empresa C2 - CBLF CONSULTORIA
BRASIL DE LICITAÇÕES, inscrita no CNPJ nº 15.651.058/0001-72. Consta nos autos que a
referida empresa foi regularmente notificada em 28 de novembro de 2025, por meio de
correio eletrônico institucional, para apresentar defesa prévia referente à apuração de
possível inexecução contratual relativa à Nota de Empenho nº 2025NE000842, vinculada ao
Pregão Eletrônico nº 90004/2025 - UASG 160349, bem como para manifestação quanto à
apuração de eventual infração administrativa, nos termos das Leis nº 14.133/2021 e
9.784/1999 (esta última aplicada subsidiariamente). Até a presente data, não houve
qualquer resposta, confirmação de recebimento ou manifestação por parte da empresa.
Desta forma, fica reiterado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do
encaminhamento do e-mail de notificação, para apresentação da defesa prévia, sob pena
de prosseguimento do feito com base nos elementos disponíveis, podendo resultar na
aplicação das sanções cabíveis previstas na legislação vigente. Fica facultada a vista dos
respectivos autos na Seção de Aquisições, Licitações e Contratos do 17º Batalhão Logístico
de Selva, situado na Rua Duque de Caxias, 935, Caiari, Porto Velho - RO, CEP 76.801-913,
ou pelo e-mail salc17blogsl@gmail.com. Para todos os fins, considera-se este aviso como
reiterada tentativa de comunicação formal à empresa, a qual permanece responsável por
acompanhar e atender às notificações encaminhadas pelos meios oficiais.

SIMÃO LINHARES PEREIRA - 2º SGT
Sindicante

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 25/2025 - UASG 160017

Nº Processo: 64333.003574/2025-17.
Pregão Nº 90013/2025. Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12.
Contratado: 02.118.049/0001-79 - R G CARDOSO LTDA. Objeto: Reforma e adequação da
acessibilidade do Hospital de Guarnição de Porto Velho (HGuPV), em Porto Vel h o / R O.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 04/12/2025 a
06/12/2026. Valor Total: R$ 1.535.480,00. Data de Assinatura: 04/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

12ª REGIÃO MILITAR
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 253/2025 - UASG 160020

Nº Processo: 64581.002415/2025-73.
Pregão Nº 90021/2025. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS.
Contratado: 09.686.716/0001-69 - PROCELA PARTICIPACOES LTDA. Objeto: Aquisição de
materiais de consumo geral (reagentes e insumos) para atender às necessidades dos
setores do laboratório do hospital militar de área de manaus.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 03/12/2026. Valor Total: R$
46.140,00. Data de Assinatura: 04/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 277/2025 - UASG 160020

Nº Processo: 64581.002415/2025-73.
Pregão Nº 90021/2025. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS.
Contratado: 05.116.278/0001-42 - CONSUMERSLAB PRODUTOS PARA LABORATORIOS E
HOSPITAIS LTDA. Objeto: A aquisição de materiais de consumo geral (reagentes e insumos)
para atender às necessidades dos setores do laboratório do hospital militar de área de
manaus.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 03/12/2026. Valor Total: R$
70.638,00. Data de Assinatura: 04/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 219/2025 - UASG 160020

Nº Processo: 64581.008260/2025-89.
Inexigibilidade Nº 124/2025. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAU S .
Contratado: 07.175.647/0001-01 - CARLOS E. S. SICCHAR. Objeto: Prestação de serviços de
assistência médico-hospitalar, em complementação ao atendimento dos beneficiários e
dependentes legais do sammed/fusex. Conforme ratificação do edital de credenciamento
01-2024 do dia 06 de janeiro de 2025..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: IV. Vigência: 01/12/2025 a
30/11/2026. Valor Total: R$ 500.000,00. Data de Assinatura: 01/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 235/2025 - UASG 160020

Nº Processo: 64581.017654/2025-28.
Inexigibilidade Nº 161/2025. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAU S .
Contratado: 14.596.104/0001-15 - FISIOMEDIC SERVICOS MEDICOS LTDA. Objeto: Prestação
de serviços de assistência médico-hospitalar, em complementação ao atendimento dos
beneficiários e dependentes legais do sammed/fusex. Conforme ratificação do edital de
credenciamento 01-2024 do dia 06 de janeiro de 2025..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: IV. Vigência: 10/11/2025 a
09/11/2026. Valor Total: R$ 500.000,00. Data de Assinatura: 10/11/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 229/2025 - UASG 160020

Nº Processo: 64581.018586/2025-14.
Inexigibilidade Nº 158/2025. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAU S .
Contratado: 26.143.071/0001-37 - CLINICA DE IMAGENS DO AMAZONAS LTDA. Objeto:
Prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, em complementação ao
atendimento dos beneficiários e dependentes legais do sammed/fusex. Conforme
ratificação do edital de credenciamento 01-2024 do dia 06 de janeiro de 2025..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: IV. Vigência: 17/11/2025 a
16/11/2026. Valor Total: R$ 500.000,00. Data de Assinatura: 17/11/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 231/2025 - UASG 160020

Nº Processo: 64581.017572/2025-83.
Inexigibilidade Nº 160/2025. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAU S .
Contratado: 46.709.468/0001-50 - NOSSA CLINICA - SAUDE ACESSIVEL E HUMANIZ A DA
LTDA. Objeto: Prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, em complementação
ao atendimento dos beneficiários e dependentes legais do sammed/fusex. Conforme
ratificação do edital de credenciamento 01-2024 do dia 06 de janeiro de 2025..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: IV. Vigência: 05/11/2025 a
04/11/2026. Valor Total: R$ 500.000,00. Data de Assinatura: 05/11/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 236/2025 - UASG 160020

Nº Processo: 64581.017660/2025-85.
Inexigibilidade Nº 159/2025. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAU S .
Contratado: 05.053.172/0001-47 - PRONEFRO SERVIÇOS ESPECIAIS EM MEDICINA INTERNA
E NEFROLOGIA LTDA. Objeto: Prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, em
complementação ao atendimento dos beneficiários e dependentes legais do
sammed/fusex. Conforme ratificação do edital de credenciamento 01-2024 do dia 06 de
janeiro de 2025..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: IV. Vigência: 10/11/2025 a
09/11/2026. Valor Total: R$ 500.000,00. Data de Assinatura: 10/11/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

COMANDO MILITAR DO LESTE
1ª REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 187/2025 - UASG 160298

Nº Processo: 64279.032611/2025-04.
Pregão Nº 90018/2025. Contratante: COMANDO DA 1 REGIAO MILITAR.
Contratado: 39.818.737/0001-51 - HORTO CENTRAL MARATAIZES LTDA. Objeto: Aquisição
de gêneros alimentícios - quantitativo de subsistência (qs).
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 21/11/2025 a
20/05/2026. Valor Total: R$ 216.752,00. Data de Assinatura: 21/11/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 194/2025 - UASG 160298

Nº Processo: 64279.072890/2024-50.
Pregão Nº 90001/2025. Contratante: COMANDO DA 1 REGIAO MILITAR.
Contratado: 40.326.381/0001-18 - SOLAMARIS DO RIO FORNECEDORA DE FRUTAS E
LEGUMES LTDA. Objeto: Credenciamento de organização civil de saúde (ocs) para prestação
de serviços de.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 27/11/2025 a
26/05/2026. Valor Total: R$ 9.174,00. Data de Assinatura: 27/11/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 190/2025 - UASG 160298

Nº Processo: 64279.072890/2024- 50.
Pregão Nº 90001/2025. Contratante: COMANDO DA 1 REGIAO MILITAR.
Contratado: 76.093.731/0007-86 - COPACOL-COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL CONSOLATA .
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios - quantitativo de subsistência (qs).
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 27/11/2025 a
26/05/2026. Valor Total: R$ 14.356,50. Data de Assinatura: 27/11/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2025).

HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90098/2025 - UASG 160322

Nº Processo: 64574053545202563. Objeto: Aquisição de Medicamento
Trastuzumabe composição: entansina, concentração: 100 mg, forma farmacêutica: pó liofilo
injetável ainda não licitado.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 05/12/2025 das 08h00 às
11h30 e das 13h00 às 15h00. Endereço: Rua Francisco Manuel, Nr 126 - Benfica - Rio de
Janeiro, - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/160322-5-90098-2025.
Entrega das Propostas: a partir de 05/12/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 17/12/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Informações
Gerais: .

CARLA DA CONCEICAO YAMAMOTO
Adjunta da Seção de Planejamento e Integração

(SIASGnet - 04/12/2025) 160322-00001-2025NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90054/2025 - UASG 160322

Nº Processo: 64574014855202562. Objeto: A contratação de curso de
capacitação e treinamento de brigadistas para o Hospital Central do Exército (HCE). Total
de Itens Licitados: 1. Edital: 05/12/2025 das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 15h00.
Endereço: Rua Francisco Manuel, Nr 126 - Benfica - Rio de Janeiro, - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/160322-5-90054-2025. Entrega das Propostas: a partir
de 05/12/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 19/12/2025
às 08h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

CARLA DA CONCEICAO YAMAMOTO
Adjunta da Seção de Planejamento e Integração

(SIASGnet - 04/12/2025) 160322-00001-2025NE000001

PREFEITURA MILITAR DA ZONA SUL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 39/2025

UASG 160283. N.º Processo: 64661.003856/2024-11. Pregão Eletrônico Nº 90001/2025.
Contratante: PREFEITURA MILITAR DA ZONA SUL. CNPJ: 09.640.404/0001-14.
Contratada: CALENZO SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA CNPJ: 51.446.567/0001-27
Objeto: contratação de empresa especializada, sem dedicação exclusiva de mão de
obra, para realização da recuperação do sistema hídrico completo do Edifício São João,
condomínio administrado pela Prefeitura Militar da Zona Sul. Valor total R$ 771.654,65
(setecentos e setenta e um mil seiscentos e cinquenta e quatro reais sessenta e cinco
centavos). Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: I. Vigência:
03/12/2025 a 02/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/02/2025).
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MANIFESTO                                  DATA: 13/06/2025 

Os atos notariais eletrônicos reputam-se autênticos e detentores de 
fé pública, como previsto na legislação processual, Art. 16 do 
Provimento 100 do CNJ. O nome do responsável pelo ato, encontra-
se nos termos verticais da referida autenticação. 

Belo Horizonte, na data da assinatura digital supra. 

SELO DE CONSULTA, ESCANEIE:  

 

       

                                                                                                       

O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to
 d

ig
ita

l f
oi

 c
on

fe
rid

o 
co

m
 o

 o
rig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
H

A
LI

A
 R

IB
E

IR
O

 D
E

 S
O

U
S

A
, e

m
 s

ex
ta

-f
ei

ra
, 1

3 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

5 
16

:2
7:

31
 G

M
T

-0
3:

00
, C

N
S

: 0
4.

04
3-

6 
- 

C
A

R
T

Ó
R

IO
 D

O
 1

° 
O

F
ÍC

IO

D
E

 N
O

T
A

S
 D

E
 B

H
/M

G
, n

os
 te

rm
os

 d
a 

m
ed

id
a 

pr
ov

is
ór

ia
 N

. 2
.2

00
-2

 d
e 

24
 d

e 
ag

os
to

 d
e 

20
01

. S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

ve
rá

 s
er

 c
on

fir
m

ad
a 

no
 e

nd
er

eç
o 

el
et

rô
ni

co
 w

w
w

.c
en

ad
.o

rg
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e.

 O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to

di
gi

ta
l p

od
e 

se
r 

co
nv

er
tid

o 
em

 p
ap

el
 p

or
 m

ei
o 

de
 a

ut
en

tic
aç

ão
 n

o 
T

ab
el

io
na

to
 d

e 
N

ot
as

. P
ro

vi
m

en
to

 n
º 

14
9/

20
23

 C
N

J 
- 

ar
tig

o 
30

5.

Este documento é peça do processo 64581.016275/2025-11 Pág 43 de 53







TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 253/2025 

   
  P á g i n a 2 | 9 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Contrato para Licitaçãoe Contratação Direta – Compras – Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

ANTICOAGULANTE 

CITRATO DE SÓDIO 3,2 

%. Dimensões 13x75mm, 

em plástico PET, 

transparente / incolor, 

com rolha de borracha 

siliconizada e tampa 

plástica protetora, 

ESTÉRIL, capacidade de 

3,5 a 4,5 mL de sangue. 

O TUBO DEVE CONTER 

MARCA DE 

PREENCHIMENTO 

INDICADA NO RÓTULO. 

0 

25 Tubo para coleta de 

sangue a vácuo contendo 

anticoagulante EDTA K3. 

Dimensões 13x75mm, em 

plástico PET, 

transparente / incolor, 

com rolha de borracha 

siliconizada e tampa 

plástica protetora, 

ESTÉRIL, capacidade de 

3,5 a 4,5 mL de sangue. 

O TUBO DEVE C O N T 

E R M A R C A D E 

PREENCHIMENTO 

INDICADA NO RÓTULO. 

372340 UND 12000 0,37 4.440,0

0 

32 Agulha múltipla para 

coleta de sangue a vácuo 

21G x 1” (25x0,8mm), de 

aço inoxidável 

siliconizado, bisel curto 

trifacetado, com conexão 

luer lock em plástico para 

fixação no protetor 

plástico, esterilizado por 

óxido de etileno, 

embalada 

individualmente, com 

sistema de segurança 

399980 UND 30000 0,44 13.200,

00 
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segundo NR 32. 

68 Teste rápido para análise 

qualitativa de rotavírus e / 

ou adenovírus nas 

amostras de fezes. 

Método 

imunocromatográfico 

383410 UND 500 5,20 2.600,0

0 

72 Teste rápido para Sífilis. 

análise para detecção 

qualitativa de anticorpos 

anti treponema pallidum 

em amostras de soro, 

através da metodologia 

de imunocromatografia. 

fornecer controles, 

diluentes e todo e 

qualquer outro material 

necessário para execução 

dos testes. 

361446 TESTE 3000 1,50 4.500,0

0 

77 
Kit completo para 
diagnóstico clínico para 
análise qualitativa de 
anticorpos anti zika vírus 
IGG e IGM. Método 
imunocromatografia. 
Apresentação: teste.  

Kit completo para 

diagnóstico clínico para 

análise qualitativa de 

anticorpos anti zika vírus 

IGG e IGM. Método 

imunocromatografia. 

Apresentação: teste. 

435823 TESTE 1000 16,00 16.000,

00 

93 
Tubo para coleta de 
sangue a vácuo para VHS 
com Citrato de Sódio 
3,8%, 8X120 mm, vol 
1,6ml. Caixa com 100 
unid.  

Tubo para coleta de 

sangue a vácuo para VHS 

com Citrato de Sódio 

351012 UND 2000 0,70 1.400,0

0 
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3,8%, 8X120 mm, vol 

1,6ml. Caixa com 100 

unid. 

VALOR TOTAL: R$46.140,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados da assinatura deste termo, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o CONTRATADO, bem como à inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não 
quitados do setor público federal (Cadin). 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 46.140,00 (quarenta e seis mil cento e quarenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 
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9.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação de regência; 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

9.18. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 

9.19. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

9.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.21. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
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12.2.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6. Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.7.3. Das indenizações e multas. 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação,ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE,salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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